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Processo nº 1.013.232 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Empresa Eclesiastes dos Reis de Oliveira Viana 

Jurisdicionado: Município de Itinga  

 

 

Trata-se de denúncia oferecida pela empresa Eclesiastes dos Reis de 

Oliveira Viana, em face de supostas irregularidades na contratação, pelo 

Município de Itinga, da empresa Leaphar Locadora de Veículos Ltda., por meio 

do Procedimento Administrativo de Adesão nº 010/2017 à Ata de Registro de 

Preços nº 001/2017 do Consórcio Intermunicipal  Multifinalitário da Área Mineira 

da Sudene – CIMAMS, decorrente do Pregão Presencial nº 003/2016 - Processo 

Licitatório nº 003/2016, para a prestação de serviços de transporte escolar 

municipal.    

O processo foi redistribuído à minha relatoria em 18/02/19, em 

conformidade com o art. 115 do Regimento Interno (fl. 1.586). 

Com base nos princípios do contraditório e da ampla defesa, encaminho os 

autos à Secretaria da Segunda Câmara a fim de que promova a citação dos 

Senhores Adhemar Marcos Filho, prefeito municipal de Itinga, Wesley Martins 

Soares, presidente da comissão permanente de licitação e responsável pelo 

departamento de compras e licitações, Darlan Alves de Brito e Roberto Barbosa 

Amorim, membros da comissão permanente de licitação, Geidson de Jesus Ramos 

Cabral, subscritor do parecer jurídico, e da Senhora Marisangela Murta Chaves,  

secretária municipal de educação, cultura, esporte e lazer, para, querendo, 

apresentarem as alegações que entenderem pertinentes acerca dos fatos apontados 

no relatório da Unidade Técnica de fls. 1.570/1.584v, no prazo de 15 (quinze) 

dias. 

Com as citações deverão ser disponibilizadas cópia do relatório técnico. 
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Manifestando-se os responsáveis, encaminhem-se os autos à 3ª 

Coordenadoria de Fiscalização dos Municípios – 3º CFM para reexame. Após, ao 

Ministério Público de Contas para parecer conclusivo. 

Transcorrido o prazo in albis, ao Órgão Ministerial. 

 

Belo Horizonte, 1º de novembro de 2019. 

Cláudio Couto Terrão 
Conselheiro Relator 


